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Art. 141. A gratificação pela docência, em atividade de 
treinamento, será atribuída ao servidor, no regime hora-aula, 
desde que esta atividade não seja inerente ao exercício do cargo 
e seja desempenhada fora da jornada normal de trabalho.
Art. 142. A gratificação de produtividade destina-se a estimular 
as atividades dos servidores ocupantes de cargos nas áreas 
de tributação, arrecadação e fiscalização fazendária, extensiva 
aos servidores de apoio técnico operacional e administrativo da 
Secretaria de Estado da Fazenda, observados os critérios, prazos 
e percentuais previstos em regulamento.
Art. 143. A gratificação de interiorização é devida aos servidores 
que, tendo domicílio na região metropolitana de Belém, sejam 
lotados, transferidos, ou removidos para outros Municípios, 
enquanto perdurar essa lotação ou movimentação.
Parágrafo único. A gratificação de interiorização será calculada 
sobre o valor do vencimento, não podendo exceder-lhe e será 
proporcional ao grau de dificuldade de acesso ao Município, 
observados os percentuais fixados em regulamento.
Art. 144. A gratificação de função será devida por encargo de 
chefia e outros que a lei determinar.

SEÇÃO V - DAS DIÁRIAS
Art. 145. Ao servidor que, em missão oficial ou de estudos, 
afastar-se temporariamente da sede em que seja lotado, serão 
concedidas, além do transporte, diárias a título de indenização 
das despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana.
§ 1° A diária será concedida por dia de afastamento, sendo 
devida pela metade, quando o deslocamento não exigir pernoite 
fora da sede.
§ 2° As diárias serão pagas antecipadamente e isentam o 
servidor da posterior prestação de contas.
Art. 146. No arbitramento das diárias será considerado o local 
para o qual foi deslocado o funcionário.
Art. 147. Não caberá a concessão de diárias, quando o 
deslocamento do servidor constituir exigência permanente do 
cargo.
Art. 148. O servidor que não se afastar da sede, por qualquer 
motivo, fica obrigado a restituir integralmente o valor das diárias 
e custos de transporte recebidos, no prazo de 5 (cinco) dias.
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede, no 
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá 
as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput 
deste artigo.
Art. 149. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor 
que realizar despesas com a utilização de meio de locomoção, 
conforme se dispuser em regulamento.
Seção VI Das Ajudas de Custo
Art. 150. A ajuda de custo será concedida ao servidor que, no 
interesse do serviço público, passar a ter exercício em nova sede 
com mudança de domicílio.
§ 1° A ajuda de custo destina-se a compensar o servidor pelas 
despesas realizadas com seu transporte e de sua família, 
compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.
§ 2° Não será concedida ajuda de custo ao servidor que:
a) afastar-se do cargo ou reassumi-lo em virtude do exercício ou 
término de mandato eletivo;
b) for colocado à disposição de outro Poder, ou esfera de Governo;
c) for removido ou transferido, a pedido.
§ 3° À família do servidor que falecer na nova sede, serão 
assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de 
origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito.
Art. 151. Caberá, também, ajuda de custo ao servidor designado 
para serviço ou estudo no exterior, a qual será arbitrada pela 
autoridade que efetuar a designação.
Art. 152. A ajuda de custo será calculada sobre a remuneração 
do servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo 
exceder à importância correspondente a 3 (três) meses.
Art. 153. As ajudas de custo serão restituídas, quando:
I - o servidor não se apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias;
II - o servidor solicitar exoneração;
III - a designação for tornada sem efeito.
Seção VII - Do Salário-Família
Art. 154. (REVOGADO)
§ 1° (REVOGADO)
§ 2° (REVOGADO)
§ 3°  (REVOGADO)
Art. 155. (REVOGADO)
§ 1°(REVOGADO)
§ 2° (REVOGADO)
Art. 156. O salário-família é devido, a partir do início do exercício 
do cargo e comprovação da dependência.
Art. 157. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não 
acarreta a suspensão do pagamento do salário-família.
Art. 158. Será suspenso definitivamente o pagamento do salário-
família quando:
I - cessada a dependência;
II - verificada a inexatidão dos documentos apresentados;
III - um dos cônjuges já perceba esse direito.
Art. 159. (REVOGADO)
§ 1° (REVOGADO)
§ 2° (REVOGADO)
§ 3° (REVOGADO)
Capítulo IX - Outras Vantagens e Concessões
Art. 160. Além das demais vantagens previstas nesta lei, será 
concedido:
I - Ao servidor:

a) participação no Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público;
b) vale-transporte, nos termos da Legislação Federal;
c) auxílio-natalidade, correspondente a um salário mínimo, após 
a apresentação da certidão de nascimento para a inscrição do 
dependente;
d) auxílio-doença, correspondente a um mês de remuneração, 
após cada período consecutivo de 6 (seis) meses de licença para 
tratamento de saúde;
e) custeio do tratamento de saúde, quando laudo de junta 
médica oficial atestar tratar-se de lesão produzida por acidente 
em serviço ou doença profissional;
f) quando estudante, e mediante comprovação, regime de 
compensação para realização de provas e abono de faltas para 
exame vestibular;
g) transporte ou indenização correspondente, quando licenciado 
para tratamento de saúde, estando impossibilitado de locomover-
se, na forma do regulamento;
h) seguro contra acidente de trabalho, para os que exerçam 
atividades com risco de vida.
II - Ao cônjuge, companheiro ou dependentes:
a) custeio das despesas de translado do corpo, quando o 
servidor, no desempenho de suas atribuições, falecer fora da 
sede do exercício;
b) auxílio-funeral, correspondente a 2 (dois) meses de 
remuneração ou provento, aos dependentes ou, na ausência 
destes, a quem realizar as despesas do sepultamento;
c) pensão especial, no valor integral do vencimento ou 
remuneração, quando o servidor falecer em decorrência de 
acidente em serviço ou moléstia profissional;
d) vantagens pecuniárias que o servidor deixou de perceber em 
decorrência de seu falecimento.
Art. 161. Garantido o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de duas ou mais pensões, ressalvadas a diretriz 
constitucional da acumulação remunerada de cargos públicos.
Capítulo X - Das Acumulações Remuneradas
Art. 162. É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, nos 
seguintes casos:
a) a de 2 (dois) cargos de professor;
b) a de 1 (um) cargo de professor com outro técnico ou científico, 
de nível médio ou superior;
c) a de 2 (dois) cargos privativos de médico.
Parágrafo único. A proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações mantidas pelo Poder 
Público, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
da União, Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos 
Municípios, não se aplicando, porém, ao aposentado, quando 
investido em cargo comissionado.
Art. 163. A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.
Parágrafo único. O servidor não poderá exercer mais de um 
cargo em comissão.
Art. 164. A acumulação será havida de boa-fé, até final conclusão 
de processo administrativo.
Art. 165. (VETADO)

TÍTULO IV - DA SEGURIDADE SOCIAL
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 166. A seguridade social compreende um conjunto de ações do 
Estado destinadas a assegurar os direitos à saúde, à previdência e 
à assistência social do servidor e de seus dependentes.
Parágrafo único. Na seguridade social prevalecem os seguintes 
objetivos:
I - universalidade da cobertura do atendimento;
II - uniformidade dos benefícios;
III - irredutibilidade do valor dos benefícios;
IV - caráter democrático da gestão administrativa, com 
participação paritária do servidor estável e do aposentado eleitos 
para o colegiado do órgão previdenciário do Estado do Pará.
Art. 167. O Município que não dispuser de sistema previdenciário 
próprio poderá aderir, mediante convênio, ao órgão de 
seguridade do Estado do Pará para garantir aos seus servidores 
a seguridade, na forma da lei.
Art. 168. A seguridade social será financiada através das 
seguintes contribuições:
I - contribuição incidente sobre a folha de vencimento e 
remunerações;
II - dos servidores de qualquer quadro funcional;
III - de outras fontes estabelecidas em lei destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social.
Parágrafo único. As receitas destinadas à seguridade social 
constarão do orçamento do Estado do Pará.
Art. 169. As metas e prioridades caracterizadoras dos 
programas, projetos e atividades estabelecidas no orçamento, 
manterão absoluta fidelidade à finalidade e ao objetivo do órgão 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Pará.

CAPÍTULO II - DA SAÚDE
Art. 170. A assistência à saúde será prestada pelo órgão estadual 
competente e, de forma complementar, por instituições públicas 
e privadas.
Art. 171. Nas situações de urgência e emergência o setor de 
Recursos Humanos comunicará formalmente ao órgão de 
seguridade social, no primeiro dia útil seguinte, o atendimento 
médico do servidor ou de seus dependentes.
§ 1° A assistência à saúde fora do domicílio do servidor depende 

da manifestação favorável do órgão de seguridade social do 
Estado do Pará.
§ 2° O atendimento de urgência e emergência fora do domicílio 
do servidor obedecerá ao que dispuser o regulamento.

CAPÍTULO III - DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 172. Os planos de Previdência Social atenderão, nos termos 
da legislação pertinente:
I - à cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluindo 
os resultantes de acidentes de trabalho, velhice e reclusão;
II - à pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao 
cônjuge e dependente.
§ 1° A contribuição previdenciária incidirá sobre a remuneração 
total do servidor, exceto salário-família, com a conseqüente 
repercussão em benefícios.
§ 2° É assegurado o reajustamento de benefícios para preservar-
lhes, em caráter permanente, o valor real da época da concessão.
§ 3° O 13° (décimo terceiro) salário dos aposentados e 
pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de 
dezembro de cada ano.

CAPÍTULO IV - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 173. A assistência social será prestada ao servidor e 
dependentes.
Art. 174. A assistência social tem por objetivo:
I - proteção ao servidor, sobretudo nos trabalhos penosos, 
insalubres e perigosos;
II - proteção à família, à maternidade e à infância;
III - amparo às crianças, em creche;
IV - a cultura, o esporte, a recreação e o lazer.

TÍTULO V - DA ASSOCIAÇÃO SINDICAL
Art. 175. É garantido ao servidor público civil do Estado do Pará 
o direito à livre associação, como também, entre outros, os 
seguintes direitos, dela decorrentes:
a) de ser representado pelos sindicatos, na forma da legislação 
processual civil;
b) de inamovibilidade dos dirigentes dos sindicatos até 1 (um) 
ano após o final do mandato;
c) de descontar em folha, mediante autorização do servidor, 
sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das 
mensalidades e contribuições definidas em Assembléia Geral da 
categoria.
Art. 176. É assegurada a participação permanente do servidor 
nos colegiados dos órgãos do Estado do Pará em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação.

TÍTULO VI - DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS 
RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO I - DOS DEVERES
Art. 177. São deveres do servidor:
I - assiduidade e pontualidade;
II - urbanidade;
III - discrição;
IV - obediência às ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;
V - exercício pessoal das atribuições;
VI - observância aos princípios éticos, morais, às leis e regulamentos;
VII - atualização de seus dados pessoais e de seus dependentes;
VIII - representação contra as ordens manifestamente ilegais e 
contra irregularidades;
IX - atender com presteza:
a) às requisições para a defesa do Estado;
b) às informações, documentos e providências solicitadas por 
autoridades judiciárias ou administrativas;
c) à expedição de certidões para a defesa de direitos, para a 
argüição de ilegalidade ou abuso de autoridade.

CAPÍTULO II - DAS PROIBIÇÕES
Art. 178. É vedado ao servidor:
I - acumular inconstitucionalmente cargos ou empregos na 
administração pública;
II - revelar fato de que tem ciência em razão do cargo, e que 
deve permanecer em sigilo, ou facilitar sua revelação;
III - pleitear como intermediário ou procurador junto ao serviço 
público, exceto quando se tratar de interesse do cônjuge ou 
dependente;
IV - deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada, por 
30 (trinta) dias consecutivos;
V - valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal 
ou de outrem, em detrimento da dignidade da função;
VI - cometer encargo legítimo de servidor público à pessoa 
estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei;
VII - participar de gerência ou administração de empresa privada, 
de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário;
VIII - aceitar contratos com a Administração Estadual, quando 
vedado em lei ou regulamento;
IX - participar da gerência ou administração de associação 
ou sociedade subvencionada pelo Estado, exceto entidades 
comunitárias e associação profissional ou sindicato;
X - tratar de interesses particulares ou desempenhar atividade 
estranha ao cargo, no recinto da repartição;
XI - referir-se, de modo ofensivo, a servidor público e a ato da 
Administração;
XII - utilizar-se do anonimato, ou de provas obtidas ilicitamente;
XIII - permutar ou abandonar serviço essencial, sem expressa autorização;
XIV - omitir-se no zelo e conservação dos bens e documentos 
públicos;


